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Este trabalho apresenta o plano de carreira do cargo de Oficial Superior Judiciário (OSJ), 
pertencente ao Quadro de Pessoal Efetivo dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul (QPESATJ), e faz uma estimativa do tempo necessário para 
ocorrerem promoções por antiguidade/merecimento, incentivado por resultado de outro 
trabalho no qual foi constatado certo descontentamento quanto ao andamento das promoções. 
Para sua realização, buscou-se fontes teóricas a ele relacionadas, consultou-se a intranet do 
Tribunal de Justiça (TJ) e documentação/legislação fornecida pelo Departamento de 
Desenvolvimento de Pessoas (DDP) da Direção de Gestão de Pessoas (DIGEP) do TJ, com 
posterior aplicação de questionário aos ocupantes do cargo. Realizado o estudo, foi constatado 
que muitas aposentadorias ocorreriam nos próximos anos, o que aumentaria a possibilidade de 
promoções. 
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1 DEFINIÇÃO DO TEMA DE ESTUDO – INTRODUÇÃO 
 
Inicialmente cabe ressaltar que a administração dos recursos humanos nas 
organizações passa por uma transformação em seu conceito à medida que deixa de ser um 
centro de custo e passa a estar ligada diretamente à estratégia gerencial, caracterizando-se 
como “[...] um agente de transformações na organização, provocando mudanças e oferecendo 
sustentação na implementação das mesmas” (CLARO; NICKEL, 2015, p. 17). Nos dias de 
hoje fica cada vez mais obsoleto tratar as pessoas em uma organização como simples recursos 
facilmente substituíveis, passando a gestão de pessoas a ser a estrutura da organização que 
verá como melhor gerir o pessoal, conciliando os interesses das pessoas à estratégia da 
organização.  
Dentro desse contexto, é de fundamental importância a gestão de pessoas 
(organizacional) e o planejamento da carreira (individual), aspecto, esse, sobre o qual vai se 
dedicar o estudo deste trabalho. Segundo London e Stumph (1982, p. 4, citado por DUTRA, 
2007, p. 17): 
 
Carreira é a sequência de posições ocupadas e de trabalhos realizados durante a vida 
de uma pessoa. A carreira envolve uma série de estágios e a ocorrência de transições 
que refletem necessidades, motivos e aspirações individuais e expectativas e 
imposições da organização e da sociedade. Da perspectiva do indivíduo, engloba o 
entendimento e a avaliação de sua experiência profissional, enquanto, da perspectiva 
da organização, engloba políticas, procedimentos e decisões ligadas a espaços 
ocupacionais, níveis organizacionais, compensação e movimento de pessoas. Estas 
perspectivas são conciliadas pela carreira dentro de um contexto de constantes 
ajustes, desenvolvimento e mudança. 
 
 
Em linhas gerais, a carreira de um profissional corresponde às mudanças de posição 
percebidas por ele ao longo de sua trajetória laboral, já a gestão de pessoas seria a forma 
como a empresa gere e aloca um profissional de acordo com suas características de 
desempenho. Ambos, planejamento de carreira e gestão de pessoas podem estar alinhados 
para que o profissional esteja ocupando a posição certa no lugar certo e na hora certa. Na 
esfera pública, a maioria das organizações tenta fazer com que a evolução da carreira de seus 
profissionais tenha avanços condicionados ao tempo de trabalho e ao nível de conhecimento 
obtido, porém, na prática, não são descartados fatores políticos que interferem neste processo. 
Este trabalho tentará mostrar parte da gestão de pessoas em órgão público e como se 
dá esta atividade especificamente na discussão sobre a promoção no plano de carreira de 
servidores ocupantes do cargo de Oficial Superior Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul. 
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Ao discutir promoção dentro de um plano de carreira no serviço público, parte-se do 
pressuposto da existência de certos requisitos e exigências – expressamente publicados pela 
administração da organização – que deverão ser preenchidos para que haja um melhor 
posicionamento do servidor na carreira. Segundo esse modelo, a transparência e a isonomia 
dentro de um plano de carreira são fundamentais para a motivação de servidores, a considerar 
que algumas incertezas e indagações podem surgir quando o critério de avaliação e o tempo 
para promoção forem alvo de questionamentos e dúvidas. Em busca de esclarecimentos sobre 
as promoções, de inegável relevância para o desenvolvimento de projetos pessoais, o foco 
deste estudo será a exposição da forma de acompanhamento e avaliação funcional 
implementada pela administração do Tribunal de Justiça e seus reflexos nas promoções do 
plano de carreira do cargo de Oficial Superior Judiciário (OSJ). 
Este Trabalho, devido à singularidade do referido cargo, não pretende ser referência 
para outras carreiras do funcionalismo público – não abordará, diretamente, as questões 
relacionadas à gestão de pessoas. O que se almeja é – apresentado o plano de carreira do 
Cargo de OSJ – tentar obter uma previsão de futuras promoções, com base no desempenho de 
seus atuais ocupantes dentro do plano de carreira e na estimativa de futuras vacâncias. 
O presente estudo, então, não pretende entrar no mérito da constituição do plano de 
carreira do cargo de OSJ, não entrará na discussão sobre suas atribuições, não irá discutir a 
forma de pontuação vigente, não questionará as avaliações efetuadas pelas chefias, nem fará 
análises sobre os atuais critérios de valoração de títulos aplicados pela Comissão de 
Promoções, tampouco discutirá os incentivos à capacitação e desenvolvimento profissional 
adotados pela Administração (cada um desses tópicos mereceria estudo próprio), apenas 
busca obter, dentro do atual regulamento, informações para prever com maior possibilidade 
de acerto as promoções, verificando, assim, seu respectivo lapso temporal para melhor 







A gestão de pessoas é algo que transcende a mera administração burocrática de 
pessoal. A gestão de pessoas está diretamente ligada à área estratégica da organização, possui 
subdivisões de atuação como recrutamento e seleção, treinamento e desenvolvimento de 
pessoas, retenção de talentos, remuneração, gestão por competências, plano de carreira (entre 
outros), fazendo que de forma alinhada ao planejamento estratégico da organização o 
departamento de recursos humanos tenha seu próprio planejamento estratégico. Na visão 
contemporânea de gestão de pessoas, o funcionário não é uma simples despesa e sim um 
investimento que, de acordo com a forma como for gerido, pode ser rentável ou incorrer em 
prejuízos das mais diversas formas, como perda de produtividade, impontualidade, falta de 
coesão no trabalho em equipe, prejuízos da imagem da organização ante seus clientes por 
algum tipo de falha operacional e diversos outros. Sendo assim, a pertinência do estudo a ser 
apresentado está na análise sobre a maneira como as promoções vêm sendo realizadas ao 
longo do tempo (quais as “regras do jogo”?), devido à percepção de descontentamentos 
relativos à demora nas promoções, percebida, primeiramente, por meio de conversas 
informais com ocupantes do cargo e, posteriormente, confirmada mediante pesquisa. 
O conhecimento a ser gerado sobre a razão de alegada demora nas promoções 
referentes à carreira do cargo de Oficial Superior Judiciário e sobre as perspectivas de 
promoção viabilizaria aos ocupantes desse cargo uma visão menos embaçada das reais 
chances de galgarem os degraus mais altos na mencionada carreira. Destaca-se, também, que 
a frustração das pessoas com a demora nas promoções do plano de carreira que, na proposta, é 
inegavelmente atrativo, influencia fortemente, e de maneira negativa, a retenção de talentos e, 
consequentemente, a qualidade do serviço público prestado. É interessante lembrar, ainda, que 
quem optou por ser servidor público do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul viu 
na remuneração, na estabilidade e na aposentadoria três de suas maiores vantagens – 
provavelmente consideradas quando da inscrição para concurso, e o deslinde de tudo aquilo 
que envolve o arcabouço de vantagens/desvantagens no cargo encontra propósito e aplicação 
na programação de vida daquelas pessoas que atualmente ocupam o cargo de Oficial Superior 
Judiciário. 
Salienta-se que este trabalho busca vislumbrar uma perspectiva de tempo para 
promoção no cargo. Embora se apresente o plano de carreira do cargo, ele não será discutido. 
Não cabe aqui fazer juízos ou ponderações sobre ele, embora existam (segundo depreendeu-se 
em breve pesquisa anteriormente realizada – que será apresentada), sobre o que possa estar 
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certo ou errado quanto aos critérios anteriormente usados e atualmente estabelecidos para a 
promoção. O que se pretende, então, com este estudo, é obter uma mera previsão de promoção 
dentro das atuais regras. 
Cabe registrar que o interesse no tema deste trabalho teve início no ano de 2012, 
conforme pesquisa realizada naquele ano. E quanto mais buscava-se o conhecimento sobre as 
promoções durante os anos, mais difícil se tornava retratar suas idiossincrasias. Ainda, nesse 
meio tempo, houve embates entre servidores e Administração, o seu plano de carreira esteve 
para ser substituído por novo Plano de Cargos e Salários (vantagens/desvantagens). 
Atualmente, constata-se a existência de Projeto de Lei nº 238/2016 de criação de vagas para 
as Classes “P”, “Q” e “R” e se inicia discussão sobre a reforma da previdência, que pode o 





3.1 Objetivo Geral 
 
Presumir o tempo necessário para se promover no cargo de Oficial Superior Judiciário, 
com base na estimativa de vacâncias e na estimativa de pontuações dos detentores do cargo. 
 
3.2 Objetivos Específicos 
 
Este estudo tem como objetivos específicos: 
a) descrever o Plano de Carreira do cargo de Oficial Superior Judiciário; 
b) verificar se os servidores realmente conhecem o plano de carreira do cargo, ou 
seja, se estão cientes das “regras do jogo”; 
c) identificar se existe foco na capacitação exigida para as promoções por parte de 
seus postulantes;  
d) avaliar se procede, ou não, a insatisfação da grande maioria com as promoções – 
conforme verificado em pesquisa anterior; 
e) e, por fim, quais são as reais expectativas de promoção. 
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4 REVISÃO TEÓRICA 
 
A presente análise tem foco no planejamento de carreira no setor público - aspecto 
correlato a este estudo. Em linhas gerais, a carreira de um profissional é a sequência das 
posições ocupadas por ele ao longo de sua vida em relação ao trabalho. Na esfera pública, 
seus órgãos tentam, na teoria, fazer com que a evolução da carreira de seus servidores tenha 
avanços condicionados ao tempo de trabalho e ao nível de conhecimento obtido, porém, na 
prática, há fatores políticos que muitas vezes interferem neste processo, fazendo que haja 
distorções no gerenciamento de carreira nestas instituições. 
 
4.1 Gestão de Pessoas na Administração Pública 
 
Sobre o tema Gestão de Pessoas existe um nicho que já está se desenvolvendo, mas 
ainda precisa de muita atenção: chama-se Gestão de Pessoas na Administração Pública. De 
acordo com Santos (2008, p. 19, grifo nosso): 
 
[…] a ideia de gerir pessoas parece estar inteiramente ligada à de administrar 
pessoas, mas não é bem assim. A administração de recursos humanos prevê o ser 
humano como um recurso na administração e cuida de sua instrumentalização: 
seleção, contratação, treinamento, demissão etc. […] já a gestão de pessoas, denota 
o caráter subjetivo do indivíduo dentro da organização, não o mostra apenas como 
parte do processo, mas como pessoa: um ser complexo, mutável, criativo e 
fantástico. 
 
Há algumas décadas é nítido que na carreira privada existem muitas oportunidades e, 
para vislumbrar uma carreira promissora, basta escolher a área e se desenvolver nela, 
enquanto que na carreira pública são recentes os planos para desenvolvimento profissional. 
Antigamente existia, inclusive, o comparativo entre crescer, desenvolver e ter sucesso sempre 
com um pouco de insegurança na carreira privada, versus a estabilidade com estagnação que a 
carreira pública proporcionava. Este exemplo demonstra a distância (persistente em menor 
grau é verdade) entre o desenvolvimento dos tópicos da Gestão de Pessoas na Administração 
Privada e o daquele empreendido na Administração Pública. 
Hoje, percebe-se que o enfoque na Gestão de Pessoas foi bem desenvolvido para a 
área privada e atua com excelência em muitas empresas, desenvolvendo equipes, tendo plano 
de carreira e acompanhamento por avaliações de desempenho, gestão por competências, entre 
outros. Já na área pública o assunto é desenvolvido nos mesmos tópicos, porém está longe de 
atingir a excelência. É evidente que a administração pública não valorizou a área de recursos 
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humanos (RH), não utilizou seus embasamentos para aplicação da relação com e entre as 
pessoas. O reflexo disso é que a área de RH em instituições públicas ainda está se 
desvencilhando de um pensamento comum no qual é apenas apêndice das áreas operacionais 
– limitada a fazer processos básicos de nomeação/contratação, exoneração/demissão, sem 
agregar boas práticas à administração como um todo. 
Cabe destacar que a Constituição Federal de 1988 modificou a prática de RH no setor 
público substancialmente, pois trouxe maior profissionalismo, clareza e redução das 
diferenças com a implantação do acesso a cargos públicos mediante concurso. A Constituição 
foi benéfica para a regularização e padronização de cargos e salários, plano de carreira; porém 
foi maléfica para a flexibilidade que se possuía para contratar e desligar pessoas. A 
contratação se tornou um processo cada vez mais burocrático, com regramento legal para ser 
constituída (exceto nos casos de contratações emergenciais). O mesmo vale para o caso de 
desligamentos, pois a maioria dos cargos foi instituída sem a possibilidade de afastamento 
definitivo, em virtude da estabilidade de emprego – a não ser por falta grave, doença ou 
aposentadoria. 
Essas evidências criaram um novo desafio para a administração pública: gerir as 
dificuldades do engessamento da Constituição e atrelar as melhorias contínuas aos processos e 
procedimentos de RH. Foi necessária, então, uma capacitação eficiente das pessoas além do 
desenvolvimento de métricas e técnicas adequadas para a Gestão de Pessoas no âmbito 
público. Pires (2005, p. 23) afirma que: 
 
[…] o desenvolvimento de metodologias, técnicas e mecanismos adequados à 
implantação do modelo de gestão por competências em organizações públicas, 
observadas suas especificidades culturais e atribuições particulares, surge como 
principal desafio para a implantação do modelo.  
 
 
Com esse incremento foi possível compor um grupo de servidores que tivessem 
conhecimentos específicos de suas funções, habilidades e atitudes necessárias para todo o 
âmbito público. Dessa forma se viabilizou a padronização do organograma das instituições 
públicas, com um modelo de cargos e seus devidos pré-requisitos, exercendo assim mais 
igualdade e oportunidade a todos que quisessem se desenvolver no órgão público. 
Partindo deste novo formato de recursos humanos dentro da administração (como um 
ator principal no que diz respeito à organização e às pessoas que nela trabalham), o objetivo 
primeiro da gestão de pessoas é assessorar as instituições públicas no gerenciamento das 
competências de seus servidores, dando oportunidades de crescimento nos cargos, 
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melhorando a capacitação de todos os interessados e incentivando aqueles que por sua vez 
ainda não veem como vantajoso o desenvolvimento.  
A administração e o departamento de RH devem, então, trabalhar juntos em prol da 
atratividade de seus cargos para colocação de novos potenciais e manutenção dos já 
existentes, com conhecimento especializado e alto desempenho, não esquecendo de que à boa 
gestão também incumbe a tarefa de atentar para inconstâncias comportamentais relacionadas à 
personalidade, ao caráter, ao interesse, e aos valores de seus servidores públicos. 
 
4.2 Plano de Cargos e Salários 
 
Para existir no serviço público, tendo em vista que a forma de ingresso é por concurso, 
cargos, salários e carreiras precisam estar regulamentados por lei, decreto, portaria. Por isso, 
inicialmente, cabe salientar que estudos como o deste trabalho carecem de definições mais 
específicas sobre a utilização desses termos nas organizações púbicas. A saída, então, por 
vezes, está na consulta a fontes de estudos destinadas ao setor privado, ou seja, a teorias de 
gestão de pessoas pensadas para as empresas. Contudo, considerada a recente tendência de 
aproximação – na prática – da aplicação dos processos e procedimentos gerenciais tanto no 
setor privado quanto no setor público, seus caminhos podem perfeitamente, de certa forma, 
estarem ligados na teoria. 
Sendo assim, pode-se afirmar que um ambiente organizacional motivador, no qual 
haja servidores comprometidos com suas responsabilidades laborais, necessita de planos 
adequados de Gestão de Recursos Humanos. Segundo Pontes (2007, p. 31), “O plano básico 
é, sem dúvida, o de cargos e salários, porque sem ele dificilmente os demais planos de 
desenvolvimento funcionam.”. E, ainda segundo Pontes (2007, p. 35), a administração deve 
tomar todos os cuidados para que seus cargos e salários representem equilíbrio interno: “[...] 
correta avaliação da hierarquia [...] porque os colaboradores comumente julgam a equidade de 
suas remunerações, comparando-as com as dos demais colaboradores.”; e equilíbrio externo: 
“[...] adequação salarial da organização com o mercado de trabalho.”. 
A regulamentação do Plano de Cargos e Salários é o que dá sustentação à 
administração de recursos humanos quando das nomeações, lotações (movimentação de 






4.3 Plano de Carreira 
 
Saraiva (2007, p. 45) relembra que a Constituição Federal de 1988 determinou a 
instituição de planos de carreira em todos os níveis de governo (servidores da administração 
direta, das autarquias e das fundações públicas), incluindo, assim, a atividade administrativa 
desenvolvida pelo Judiciário. Segundo sua análise: 
 
[...] a previsão de planos de carreira enseja a profissionalização do funcionário 
público, cujos objetivos são: a) criar um corpo permanente altamente capacitado e 
imune às alterações dos quadros políticos que são inerentes ao regime democrático; 
b) assegurar a continuidade das ações administrativas, dando a cada cidadão a 
certeza do regular funcionamento dos serviços públicos, a despeito das mudanças 
políticas; c) melhorar a qualidade dos serviços públicos, como decorrência da 
capacitação e da permanente evolução técnica dos servidores públicos; d) garantir a 
moralidade das ações administrativas, em face das responsabilidades e das garantias 
conferidas aos servidores. 
 
Contudo, ressalta-se que a Emenda Constitucional Nº 19, aprovada em 1998, eliminou 
a obrigação de um regime único para todos os funcionários públicos – modificou o texto 
anterior – e estabeleceu que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituiriam conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por 
servidores designados pelos respectivos Poderes. Ou seja, cada esfera de governo pôde adotar 
mais de um regime, inclusive o do direito trabalhista comum (encontrado, apenas para 
constar, em parte do quadro de pessoal do Tribunal de Justiça Gaúcho). 
Conforme o parágrafo 1º da referida Emenda, a fixação dos padrões de vencimento e 
dos demais componentes do sistema remuneratório observará (I) a natureza, o grau de 
responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; (II) os requisitos 
para a investidura; e (III) as peculiaridades dos cargos. Já o parágrafo 2º dispõe que a União, 
os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o 
aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos 
requisitos para a promoção na carreira. 
Para Saraiva (2007, p. 57), essa previsão sobre os planos de carreira significa: 
 
[...] um direito à evolução funcional e enseja a verdadeira profissionalização do 
funcionário público, cujos objetivos são: a) criar um corpo permanente de pessoas 
altamente capacitado e imune às alterações dos quadros políticos que são inerentes, 
inevitáveis e até mesmo salutares no regime democrático; b) assegurar a 
continuidade das ações administrativas, dando a cada cidadão a certeza do regular 
funcionamento dos serviços públicos, a despeito das mudanças políticas; c) melhorar 
a qualidade dos serviços públicos, como decorrência da capacitação e da permanente 
evolução técnica dos servidores públicos; e d) garantir a moralidade das ações 
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Contudo, devido à Emenda Nº 19, que autorizou os estados a elaborarem os planos de 
carreira de seu quadro funcional, observa-se que no setor público nem sempre um único 
regramento contempla todas as especificidades do plano de carreira de um cargo, resultando, 
assim, em maior dificuldade para encontrar e entender toda a legislação que o rege. 
Certo é, segundo Pontes (2007), que para iniciar a composição de um plano de carreira 
é fundamental uma análise dos cargos e funções (atribuições específicas) que irão compor o 
perfil da carreira na administração pública, bem como dos mecanismos de transição dentro do 
mesmo cargo. A estrutura da carreira é definida, então, a partir de uma análise de tamanho de 
carreira, ou seja, quantos degraus o funcionário pode subir e qual o tempo mínimo que limita 
os avanços dessa escalada. 
Quanto à estrutura salarial no setor público, ela é definida a partir de diferenciações 
salariais entre cargos e atribuições, determinação dos mecanismos de evolução dentro da 
carreira profissional e estabelecimento das possibilidades de aumentos salariais por promoção, 
progressão ou evolução funcional. 
Teoricamente, a evolução funcional deve ocorrer a partir de critérios bem definidos. 
São alguns deles: tempo de serviço público, tempo no cargo, títulos, avaliação de 
desempenho; e definição de pesos para cada um desses itens. Dentre os citados, um critério 
que pode ser considerado subjetivo é o da avaliação de desempenho, no entanto se os critérios 
para a avaliação forem bem definidos, as desconfianças sobre esse processo diminuirão. Para 
realizar a avaliação de desempenho é interessante definir, anteriormente, quem avaliará quem, 
dar espaço para autoavaliações, divulgar plano de metas e resultados, ou seja, haver avaliação 
da chefia imediata (de maneira a avaliar e também ser avaliada) e das condições de trabalho 
do servidor, bem como retorno de todas essas informações aos seus usuários. 
A condição fundamental do sistema de carreira, para Saraiva (2007, p. 61): 
 
[...] é a existência de uma norma, ou conjunto de normas, que regule a situação 
funcional e a atividade profissional do servidor público. As definições básicas e a 
regulamentação de seus direitos e obrigações são a matéria primordial do estatuto. 
Ele introduz uma distinção clara em relação aos demais trabalhadores do país que 
estão sujeitos habitualmente às normas e aos princípios do direito do trabalho. 
 
 
Cabe à administração definir o plano de carreira de cada cargo e possibilitar o 
crescimento profissional de seus recursos humanos. No entanto, é de interesse do indivíduo se 
desenvolver na carreira conforme os critérios estabelecidos. 
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De acordo com Pontes (2007, p. 333, grifo do autor): 
 
Plano de Carreira é o instrumento que define as trajetórias de carreiras existentes 
na empresa. O plano de carreira é de responsabilidade da empresa. É possível 
estabelecer essas trajetórias de várias formas. Planejamento de Carreira é o 
estabelecimento do plano de desenvolvimento individual com os funcionários. O 
Planejamento de Carreira é de responsabilidade do indivíduo, podendo a empresa 
auxiliar as pessoas nesse processo. 
 
 
4.4 Carreira do Servidor Público 
 
Ao definir carreira no serviço público, Saraiva (2007, p. 56) menciona conceito 
encontrado na obra de Alvarez (1986, p. 141)1: 
 
[...] itinerário específico e pessoal que percorre um empregado do Estado após seu 
ingresso no serviço público mediante um procedimento de concurso, percurso que se 
efetua graças a uma série de sucessivas ascensões ou promoções sujeitas a regras 
gerais e impessoais contidas em textos legais e regulamentares. 
 
 
Da mesma forma, Rezende (2014, p. 570) diz que “Cada funcionário possui um cargo 
efetivo ao qual corresponde um padrão de vencimentos; a reunião dos empregados de mesmo 
padrão de vencimentos constitui a classe; o conjunto de classes sucessivas, em ordem 
crescente de padrões de vencimentos, constitui a carreira.”. 
No serviço público, conforme explanação de Rezende (2014), uma carreira (com plano 
de carreira regulamentado – que é o caso do presente estudo) é constituída por uma série de 
classes que se sucedem, da inicial à final. Cada classe é caracterizada por um padrão de 
vencimentos e pela possibilidade (e não obrigatoriedade) de exercerem os seus ocupantes 
certas e determinadas funções. Algumas funções, então, podem ser exercidas por empregados 
pertencentes a classes diversas. O ingresso no cargo é sempre na classe inicial e por 
nomeação, depois da prestação de concurso. A passagem de uma classe para a imediatamente 
superior, dentro da mesma carreira e em caráter permanente, é efetuada por promoção; esta 
obedece a dois critérios, o de antiguidade e o de merecimento, subordinados ambos à 
existência de vagas a serem preenchidas. “A promoção está sujeita primeiramente à existência 
de vaga na classe à qual vai ser promovido o empregado; existindo tal vaga, faz-se a 
                                                 
1 Alvarez, Julián. La carrera administrativa en España. Referencias a la carrera administrativa en Gran Bretaña y 
Francia. Administración de Personal y Carrera Administrativa en Ámerica Latina. Memoria del Seminario 
Internacional. Quito, Dirección Nacional de Personal/ALAP/CLAD/ILPIS, 1986, p. 141. 
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promoção obedecendo alternadamente a dois critérios: o de antiguidade e o de merecimento.” 
(REZENDE, 2014, p. 562). 
Segundo Bergue (2014, p. 193-196), na gestão de pessoas em organizações públicas, a 
formulação das carreiras constitui tarefa das mais complicadas, pois as regras para promoção 
divergem daquelas usualmente adotadas em organizações privadas. No setor público, a 
montagem de cargos de carreira tem no escalonamento por classes sua principal característica: 
“[...] um cargo escalonado em carreira, portanto, tem seus estágios evolutivos (degraus da 
carreira) definidos por classes.”. Bergue afirma que, definido o cargo, é necessário formalizar 
os requisitos para progressão na carreira, bem como especificar as remunerações 
correspondentes aos respectivos estágios, sendo a promoção “[...] entendida como a evolução 
do servidor nos níveis e classes da carreira, processada por antiguidade ou merecimento, 
observando-se, nesses casos, os critérios de qualificação e eficiência funcional”. A essa 
sucessão de classes dá-se o nome de promoção horizontal, na qual “[...] as classes diferem 
tão somente no quesito remuneração”. O autor menciona, ainda, a importância do critério de 
antiguidade, “[...] uma vez que valorizar o tempo de serviço implica, por via paralela, 
reconhecer o valor da experiência”; e não menos importante, explica que a eficiência 
funcional é “[...] critério associado ao desempenho do agente público no exercício do cargo 
em que esteja investido, a ser devidamente evidenciado mediante processo de avaliação 
formal procedida na forma de regulamento próprio”. Cabe mencionar, que Bergue sugere, 
como forma de pontuação para promoção, a participação dos servidores em cursos de 
interesse da administração que, concomitantemente, também lhes representem um estímulo no 
ambiente de trabalho. 
Nesse sentido, Dutra (2010, p. 44) chama de novo contrato psicológico o 
desenvolvimento mútuo que ocorre na relação entre pessoa e organização, na medida em que 
a pessoa contribui para o desenvolvimento da organização e a organização, por sua vez, 
contribui para o desenvolvimento da pessoa, ou seja, “[...] o desenvolvimento organizacional 
está cada vez mais atrelado ao desenvolvimento das pessoas e, ao mesmo tempo, as pessoas 
valorizam cada vez mais as condições objetivas oferecidas pela empresa para o seu 
desenvolvimento”. 
Em reforço ao novo contrato psicológico de Dutra, o modelo teórico da expectativa 
de Victor Vroom (citado por BERGUE, 2014, p. 117-118) – que versa sobre a motivação 
humana – afirma ser o esforço de um indivíduo em realizar algo dependente da expectativa 
sobre os consequentes resultados; quanto mais atraente for o resultado esperado de uma ação, 
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maior será o esforço despendido. Nesse modelo, existem quatro variáveis – esforço, 
desempenho, recompensa e objetivos – que se relacionam da seguinte forma: 
a) relação entre o esforço e o desempenho; 
b) relação entre o desempenho e a recompensa; 
c) relação entre a recompensa e os objetivos. 
Sendo assim, o aperfeiçoamento de servidores por meio de cursos e palestras almeja 
obter maior pontuação para promoção na carreira e, em consequência, ao passar para uma 
classe mais rentável, obter maior poder aquisitivo e qualidade de vida. Cabe salientar que as 
expectativas variam de uma pessoa para outra e que as variáveis mencionadas acima 
interferem no modo de organização individual da carreira. 
Hoje as organizações passam por uma era de descontinuidade, com mudanças cada 
vez mais constantes, reestruturações e variâncias nos processos visando ao aumento da 
eficiência, tão essencial no contexto de globalização e aumento da competitividade. Da 
mesma forma, também os colaboradores são atingidos por essas mudanças – atualmente as 
relações com o trabalho, a empresa e a carreira são vistos e geridos de forma diferente, ou 
seja, sofrem constantes alterações a cada geração que chega ao mercado de trabalho. 
Nesse contexto a área de recursos humanos vem desempenhando papel muito 
importante em todas as organizações, deixando de ser apenas uma área assistente para ser 
vista como parte fundamental do mapa estratégico. Dentro dessa nova visão para a gestão de 
pessoas, o foco é dado ao desenvolvimento dos trabalhadores, este que é apenas um dos 
pilares da gestão de pessoas hoje. Porém, a dinâmica do mercado não permite mais que 
apenas a organização seja a responsável pelas carreiras dos colaboradores, cada vez mais estes 
estão tomando o controle, principalmente por meio de capacitação, desenvolvimento de 
competências e autoconhecimento. 
Segundo London e Stumph (citado por DUTRA, 2007, p. 17), “[...] carreira é a 
sequência de posições ocupadas e de trabalhos realizados durante a vida de uma pessoa.”. 
Ainda segundo esses autores, carreira, quando analisada pela perspectiva do indivíduo, refere-
se às experiências profissionais adquiridas; já pela ótica das organizações, faz alusão aos 
processos e políticas que tangem às movimentações das pessoas. 
Atualmente, então, a gestão da carreira deixou de ser responsabilidade exclusiva das 
organizações, os indivíduos precisam buscar capacitação também fora do ambiente de 
trabalho, seja em cursos de graduação, pós-graduação, especializações, enfim, de forma a 




4.5 Promoção no Serviço Público 
 
As promoções na carreira do servidor público ocorrem por antiguidade e por 
merecimento (evolução funcional horizontal). 
Rezende (2014, p. 562-563) explica que a promoção por antiguidade pode ser 
justificada pelo reconhecimento de que o funcionário se valoriza com o tempo de serviço, por 
adquirir experiência, sendo, consequentemente, mais eficiente; e porque à medida que passam 
os anos há necessidade de melhor remuneração devido ao aumento de responsabilidades com 
a família. O autor observa que a valorização do empregado com o tempo implica no 
reconhecimento de que o seu merecimento aumenta, embora a promoção se dê por 
antiguidade e não por merecimento – isso ocorre devido ao fato de que os mecanismos para 
avaliação do merecimento não são suficientemente precisos. 
Já o critério do merecimento supõe que aquele empregado que possui conhecimentos 
superiores aos de seus colegas tem direito a uma melhoria mais rápida na remuneração, ou 
seja, a promoção por merecimento representa uma aceleração na carreira funcional de quem é 
mais capacitado.  
Nas palavras de Rezende (2014, p. 590), a verificação da antiguidade é algo simples, 
já a classificação por merecimento apresenta sérias dificuldades – provavelmente devido à 
variedade e subjetividade dos critérios de avaliação. Salienta que a determinação de efetuar 
promoções unicamente quando da existência de vagas se justifica pela conveniência de 
manter despesas com pessoal dentro de certos limites. 
Agora, mais especificamente, cerne do presente trabalho, é a parte da obra de Rezende 
(2014, p. 580) na qual afirma que conhecido o número de classes, a idade de ingresso e a 
idade limite, pode-se calcular o tempo médio de permanência em cada classe: 
 
(Idade limite - idade inicial) / número de classes = tempo médio de permanência em cada classe 
 
Assim, fazendo-se os ajustes da teoria desenvolvida pelo autor com o caso concreto 
deste estudo, tem-se que o tempo médio de permanência em cada classe do cargo de Oficial 
Superior Judiciário, segundo a legislação vigente, seria: 
 




Constata-se, então, por essa fórmula, que o tempo médio para se promover de uma 
classe a outra do cargo de Oficial Superior Judiciário deveria ser de 9,5 anos. 
Com isso, cabe agora verificar, na prática, em que tempo os ocupantes do cargo de 




5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
O presente trabalho apresenta uma pesquisa descritiva sobre o plano de carreira do 
cargo de OSJ. Gil (2008, p. 28) afirma que “As pesquisas deste tipo têm como objetivo 
primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou o 
estabelecimento de relações entre variáveis.”. 
Para isso, realizou-se, primeiramente, com subsídio do Departamento de 
Desenvolvimento de Pessoas (DDP) da Direção de Gestão de Pessoas (DIGEP) do Tribunal 
de Justiça (TJ), pesquisa documental, que consiste na averiguação de leis, atos regimentais, 
decisões e demais publicações referentes ao objeto de estudo. Também foram obtidas 
informações disponíveis na intranet e no site da Instituição (www.tjrs.jus.br). Segundo Gil 
(2008, p. 51), “A pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam ainda um 
tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da 
pesquisa.”. Trata-se de material que ainda não foi discutido em livros e/ou artigos científicos. 
Além do que, conforme Gil (2008, p. 147), “Fontes documentais são capazes de proporcionar 
ao pesquisador dados em quantidade e qualidade suficiente para evitar a perda de tempo e o 
constrangimento que caracterizam muitas pesquisas em que os dados são obtidos diretamente 
das pessoas.”. 
O método de pesquisa utilizado é o quantitativo, conhecido como survey. Segundo 
Freitas (2000, p. 105), “A pesquisa survey pode ser descrita como a obtenção de dados ou 
informações sobre características, ações ou opiniões de determinado grupo de pessoas, 
indicado como representante de uma população-alvo, por meio de um instrumento de 
pesquisa, normalmente um questionário.”. No mesmo sentido, nas palavras de Gil (2008, p. 
55): 
 
As pesquisas deste tipo se caracterizam pela interrogação direta das pessoas cujo 
comportamento se deseja conhecer. Basicamente, procede-se à solicitação de 
informações a um grupo significativo de pessoas acerca do problema estudado para 




A coleta de dados foi realizada por meio da plataforma “Formulários Google”, na 
Internet (https://docs.google.com/forms/u/0/), mediante questionário (anônimo) com 
perguntas fechadas (Apêndice A) enviado aos endereços eletrônicos de todos os ocupantes do 
cargo de OSJ (contas pessoais de e-mail institucional - TJ), em corte-transversal, ou seja, 
25 
 
segundo Freitas (2000), dados coletados em momento único (neste caso, no período de 
21/06/2017 a 07/07/2017). 
Buscou-se atingir a amostra ideal, a totalidade da população (284 pessoas), contudo a 
taxa de resposta foi de 0,40 (115 pessoas); constituindo-se, assim, em uma limitação desta 
pesquisa. Cabe ressaltar que o questionário foi enviado nos dias 21, 22, 23 e 24 de junho de 
2017 (aproximadamente 72 endereços por dia, tendo em vista limite de destinatários diário 
imposto pelo Formulários Google via Gmail), com 80 respostas, sendo o questionário 
reencaminhado a todos os ocupantes do cargo, via Gmail, no dia 01 de julho de 2017, 
obtendo, com isso, mais 35 respostas. 
Com isso, fez-se necessário a verificação da validade da amostra. Segundo Gil (2008, 
p. 97), no caso de a população pesquisada não ultrapassar 100.000 elementos, utiliza-se a 
fórmula para o cálculo de amostras para populações finitas, que é a seguinte: 
 
n = (σ².p.q.N) / e²(N-1)+ σ².p.q 
Onde: 
n = Tamanho da amostra 
σ = Nível de confiança escolhido, expresso em número de desvios-padrão 
p =Percentagem com a qual o fenômeno se verifica 
q = (p – 100%) 
N = Tamanho da população 
e = Erro máximo permitido 
 
Estabeleceu-se o nível de confiança em 95,5%, expresso por 2 desvios-padrão, e o 
erro máximo permitido em 7,1%. Considerou-se a hipótese de pesquisa na qual 40% dos 
ocupantes do cargo de OSJ responderiam a pesquisa. Sendo assim, o tamanho mínimo da 
amostra é de 115 entrevistas, ou seja: 
 
n = ? (115) 
σ = 2 
p = 40% 
q = (40% – 100%) = 60% 
N = 284 
e = 7,1% 
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n = (2² . 0,4 . 0,6 . 284) / 0,071² . (284-1) + 2² . 0,4 . 0,6 = 114,24 
 
Nesta pesquisa, usou-se as análises univariada, que consiste na “análise de 
frequências de cada questão pesquisada”, e bivariada, que “inclui tabulações cruzadas e a 
possibilidade de calcular diferentes medidas de associação entre as variáveis” – Roesch (2012, 
p. 150). Fez-se uso da técnica descritiva para a categoria dos dados, agrupados mediante 
gráficos gerados com a plataforma “Formulários Google” (Apêndice B) e a partir de planilha 
Excel, interpretados com base na teoria que orienta o presente estudo.  
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6 O PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 
Segundo a Constituição Federal, o Brasil, enquanto estado soberano, é composto por 
três Poderes – Executivo, Legislativo e Judiciário – independentes e harmônicos entre si, com 
atribuições específicas. As funções do Poder Judiciário são executadas por seus órgãos, nas 
esferas federal e estadual, em primeiro e segundo graus de jurisdição. Na esfera estadual, o 
Poder Judiciário gaúcho é composto por: Tribunal de Justiça; Tribunal Militar do Estado; 
Juízes de Direito; Tribunais do Júri; Conselhos da Justiça Militar; Juizados Especiais; Pretores 
e Juízes de Paz.  
A Missão do Poder Judiciário é “[...] prestar a tutela jurisdicional a todos os 
indivíduos da sociedade, de forma igualitária, conforme a Constituição e leis, distribuindo 
justiça de modo útil e a tempo” (RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 2). Sua Visão é: 
 
[...] tornar-se um Poder cuja grandeza seja representada por altos índices de 
satisfação da sociedade; cuja força seja legitimada pela competência e celeridade 
com que distribui justiça; cuja riqueza seja expressa pela simplicidade dos processos 
produtivos, pelo desapego a burocracias e por desperdícios nulos – uma Instituição 




Esse Poder prega a transparência (compromisso com a verdade), a imparcialidade, a 
igualdade de tratamento, a celeridade, a ética e a acessibilidade como atributos de valor para a 
sociedade. 
Quanto à política de Recursos Humanos, seu Objetivo Estratégico é elevar a 
capacidade de realização das pessoas, sendo que para isso busca constantemente estruturar sua 
gestão (Gestão Organizacional, Plano de Carreira, Gestão da Capacitação, Qualidade de Vida 
e Saúde no Trabalho e Gestão de Engajamento) de maneira a implantar sistemas que 
possibilitem a Magistrados e Servidores a elevação da capacidade de realização no trabalho e 
na vida pessoal. 
Os servidores públicos do Tribunal de Justiça estão submetidos à Lei Complementar 
10.098 de 03 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o estatuto e regime jurídico único dos 
servidores públicos civis do Estado do Rio Grande do Sul. Essa lei regulamenta o provimento 
de cargos, a estabilidade, as averbações de tempo de serviço, todos os tipos de licenças (por 
exemplo, licença-prêmio de 03 meses a cada 05 anos de efetivo serviço), os afastamentos, as 
indenizações, os avanços (5% para quem ingressou no estado até 30/06/1995 e 3% para quem 
ingressou após a referida data, a cada 03 anos de serviço público – máximo de 12 avanços, 
conforme Lei Complementar nº 10.530, de 03 de agosto de 1995), as gratificações por tempo 
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de serviço (de 15% e 25% aos 15 anos e aos 25 anos de serviço, respectivamente) e demais 
adicionais específicos conforme o desempenho de determinadas funções. 
 
6.1 Cargo de Oficial Superior Judiciário 
 
O cargo de Oficial Superior Judiciário pertence ao Quadro de Pessoal Efetivo dos 
Serviços Auxiliares do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.  
Foi criado pelas Leis Estaduais nº 10.307/94 (Oficial Superior Judiciário do Tribunal 
de Justiça) e nº 10.308/94 (Oficial Superior Judiciário do Tribunal de Alçada), ambas de 
06/12/1994, que extinguiram os cargos de Assistente Superior Judiciário (classes “M”, “N” e 
“O”, de nível médio) e de Assessor Judiciário (classes “P”, “Q” e “R”, de nível superior), 
instituindo cargos de Oficial Superior Judiciário (classes “M”, “N”, “O”, “P”, “Q” e “R”), 
organizados em uma única carreira, mantido o mesmo padrão remuneratório e classe ocupada 
nos cargos extintos. 
Devido à unificação dos Tribunais de Justiça e de Alçada, a Lei nº 11.291, de 
23/12/1998 (Alterações: Lei 11.442, de 18/01/00, art. 4º; Lei 11.848, de 28/11/02, art. 4º, §1º; 
Lei 13.807, de 17/10/11, art. 17; Lei 14.263, de 15/07/13, art. 1º, III; Lei 14.722, de 19/08/15, 
art. 1º, extinção de 39 cargos vagos), veio a suceder no tempo as Leis Estaduais nº 10.307 e nº 
10.308, criando quadro único com progressão dentro do Cargo de Oficial Superior Judiciário, 
de Classes “M” (191 cargos), “N” (118), “O” (79), “P” (41), “Q” (34) e “R” (32), sendo 
exigida formação superior completa para o avanço entre as Classes “O” e “P”, conforme 
previsto no § 2º do artigo 2º da Lei nº 11.291 (Anexo A). 
Provido mediante concurso público (exigida a maioridade civil) – sendo o último 
realizado no ano de 2000, tem por seus requisitos de instrução, segundo a Lei nº 11.291, a 
conclusão do 2º Grau (Classes M, N, e O), e, para almejar as Classes P, Q, e R, Ensino Superior 
Completo nas áreas de Direito, Economia, Contábeis, Administração, Informática, Engenharia e 
Arquitetura, Estatística, Comunicação Social, Biblioteconomia, Letras, Psicologia e Sociologia. 
O cargo possui regime normal de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e tem por 
atribuições prestar assessoramento em trabalhos atinentes à área administrativa, bem como 
participar de estudos, pesquisas e da elaboração de trabalhos dentro dessa área; executar tarefas 
que envolvam certa complexidade administrativa e trabalhos de natureza variada, executar outras 
tarefas complexas compatíveis com as áreas de atuação previstas; elaborar pareceres 
fundamentados na legislação ou em pesquisas efetuadas; exarar despachos, interlocutórios ou 
não, de acordo com a orientação dos superiores hierárquicos; revisar atos e informações antes 
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de submetê-los à apreciação das autoridades superiores; reunir as informações necessárias 
para decisões importantes na órbita administrativa; estudar a legislação referente ao órgão em 
que trabalha ou de interesse para o mesmo, propondo as modificações necessárias; efetuar 
pesquisas visando o aperfeiçoamento dos serviços; propor a realização de medidas relativas à 
boa administração de pessoal e de outros aspectos do serviço; exercer efetiva colaboração nos 
trabalhos de instalação de serviços e implantação de planos; integrar comissões; prestar 
assessoramento em trabalhos que visem a implantação de leis, regulamentos e normas 
referentes à administração pública; examinar processos e elaborar pareceres e informações; 
elaborar relatórios; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das 
atividades próprias do cargo; informar processos que versem sobre problemas de 
administração geral; digitar correspondência e outros expedientes, inclusive com redação 
própria, formatar quadros, tabelas, mapas estatísticos e outros trabalhos cuja disposição de 
atos exija harmonia e senso artístico; digitar quaisquer atos emanados do Tribunal de Justiça, 
de seus órgãos jurisdicionais e administrativos; conferir e revisar trabalhos; auxiliar na 
elaboração e conferência de folhas de pagamento; colaborar no protocolo, fichamento e 
controle de andamento de processos; elaborar notas de empenho, elaborar e manter 
atualizados fichários e arquivos manuais e digitais; secretariar reuniões e lavrar atas; executar 
todas as demais tarefas próprias de apoio administrativo em geral; zelar pela limpeza e 
conservação de máquinas em uso; operar, nos serviços em que estejam lotados, os terminais 
de computação de dados; e executar tarefas afins.   
Salienta-se que o cargo de Oficial Superior Judiciário será extinto à medida que 
vagar, tendo em vista Lei nº 13.807, de 17/10/2011, que extinguiu 118 vagas de Oficial 
Superior Judiciário Classe “M” (inalteradas as demais Classes) e criou dois novos cargos: 
Técnico Judiciário e Analista Judiciário. 
 
6.1.1 A promoção na carreira do cargo de Oficial Superior Judiciário 
 
A promoção do OSJ, bem como dos demais cargos de carreira, conforme o artigo 19 
da Lei nº 11.291, de 23 de dezembro de 1998 (atualizada até a Lei nº 14.722, de 19 de agosto 
de 2015), opera-se de classe em classe, na respectiva carreira, por merecimento e por 
antiguidade, alternadamente, exceto quanto à última classe da carreira, quando se obedecerá 
ao critério de merecimento. Somente concorrerão à promoção os servidores estáveis no cargo, 
e na apuração da antiguidade, após a unificação das carreiras do Tribunal de Justiça com as do 
extinto Tribunal de Alçada, considera-se o tempo de exercício na carreira e, no caso de 
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empate, o tempo de exercício na classe e no serviço público em geral, recaindo a promoção 
por antiguidade no titular do cargo de carreira classificado em primeiro lugar, segundo esse 
critério. O merecimento, também apurado na carreira, é aferido objetivamente, tendo por base, 
principalmente, como condições essenciais, a qualidade do trabalho, as relações interpessoais, 
os requisitos pessoais, o gerenciamento, a liderança, a criatividade, o conhecimento e a 
maturidade profissional demonstrados pelo servidor; e como condições complementares, a 
assiduidade, a pontualidade, a disciplina e o aperfeiçoamento funcional. Na aferição do 
aperfeiçoamento funcional são levadas em consideração, necessariamente: a frequência e a 
aprovação em cursos promovidos pelo Tribunal de Justiça e por demais instituições 
reconhecidas; a participação efetiva em grupos de trabalho, sindicâncias ou comissões, 
mediante designação formal, e em cursos, congressos ou similares relacionados com a 
respectiva área de atuação; e a publicação de artigos ou livros também relacionados à 
respectiva área de atuação. Os títulos utilizados na avaliação em que o servidor for promovido 
não podem ser considerados para efeitos de novas promoções.  
Conforme § 6º do referido artigo, o Tribunal de Justiça ainda se dá o direito de baixar 
regulamento “fixando normas objetivas para as promoções”.  
O plano de carreira do cargo de OSJ, considerando-se a forma como foi escalonado 
(Classes “M”, “N”, “O”, “P”, “Q” e “R”), pode ser considerado muito bom, tendo em vista a 
escolaridade exigida para ingresso, nível médio, e a contrapartida salarial (Tabela 1). 
 
Tabela 1 – Vencimento Básico dos Oficiais Superiores Judiciários 








Fonte: http://transparencia.tjrs.jus.br/transparencia_tjrs/2017/Anexo_III_maio_2017/efetivos.pdf  
Acesso em 01/07/2017. 
 
A base legal que regulamenta as promoções dos cargos de carreira do Quadro de 
Pessoal Efetivo dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Justiça (QPESATJ) é constituída, 
basicamente, pelos Atos Regimental nº 03/2001 (Anexo B), nº 05/2006 (Anexo C), nº 
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01/2013 (Anexo D) e nº 05/2014 (Anexo E), bem como por apanhado de decisões da 
Comissão de Promoções (Anexo F). É importante destacar que os inativos não têm direito ao 
desenvolvimento na carreira, pois não se encontram em atividade no serviço público. 
Considerando-se tais regras, o perfil profissional dos servidores é medido por meio de 
Boletins de Acompanhamento e Avaliação Funcional (Anexo G), semestrais, levando-se em 
consideração Condições Essenciais (avaliadas e valoradas pela chefia imediata do servidor): 
qualidade e quantidade de trabalho resolvido, responsabilidade, cooperação e interação; e 
segundo Condições Complementares: favoráveis, medidas por meio de Ficha para 
Pontuação de Títulos (Anexo H) – aperfeiçoamento funcional por meio de apresentação de 
cópias de diplomas e certificados de conclusão e participação em cursos, seminários e 
palestras (muitas oportunidades são oferecidas pelo Tribunal, conforme divulgado nos 
endereços http://www.tjrs.gov.br/treinamentos/indice_cursos_palestras.html e 
http://ead.tjrs.jus.br/navi/), publicação de artigos e participação em grupos de trabalho, 
sindicância ou comissões, mediante designação formal; audiências de conciliação; e 
desfavoráveis – falta de assiduidade, impontualidade e indisciplina (punidas com advertência, 
censura e/ou suspensões). 
Aos pontos obtidos com o somatório da última avaliação sobre as condições essenciais 
(avaliações anteriores não são consideradas) são somados todos os pontos obtidos com as 
condições complementares (incluindo o total de pontos obtidos com as condições 
complementares favoráveis entregues em avaliações passadas), resultando na Avaliação Final 
de Merecimento (AFM), valor que é utilizado para classificação dos servidores dentro de suas 
respectivas classes. 
As classificações, por merecimento e por antiguidade, dos servidores de carreira, e 
consequentemente, dos Oficiais Superiores Judiciários, são publicadas mediante Edital, 
disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico (Anexo I). No caso da lista de classificação 
por merecimento, à direita do nome do servidor consta a classificação (número do ranking na 
classe), à esquerda a Avaliação Final de Merecimento (AFM) e, em separado, a pontuação das 
condições complementares favoráveis (CCF) do atual Boletim de Desempenho. 
Atualmente, a população de Oficiais Superiores Judiciários é de 284 (duzentos e 
oitenta e quatro) – servidores ativos, “lotados” nos prédios do Tribunal de Justiça (situado à 
Rua Borges de Medeiros, nº 1565) e no Palácio da Justiça (situado à Praça Marechal Deodoro, 





Tabela 2 – População de Oficiais Superiores Judiciários 
Oficiais Superiores Judiciários 










pp. 11/13. Acesso em 12/07/2017. 
 
A passagem de uma para outra Classe ocorre quando da vacância (aposentadoria, 
exoneração, demissão ou falecimento de servidor), ou seja, quando um servidor da Classe “R” 
se aposenta, consequentemente surgirá uma nova vaga nessa Classe, sendo o primeiro 
colocado por merecimento na Classe “Q” ou o servidor mais antigo dessa Classe (as 
promoções são alternadas: por merecimento e por antiguidade) promovido para a Classe “R”, 
gerando, assim, um efeito cascata, onde o primeiro de cada Classe, ou o mais antigo, passará 
para a Classe seguinte. No caso da promoção por antiguidade o servidor leva seus pontos da 
Avaliação Final de Merecimento (AFM) para a Classe seguinte. Se a promoção for por 
merecimento, os pontos AFM serão zerados na nova Classe. 
Considera-se o fato de que as Condições Essenciais (A – Orientação para a Qualidade; 
e B – Requisitos Pessoais) do Boletim de Acompanhamento e Avaliação Funcional se 
constituem de pontuações atribuídas pela chefia imediata a cada semestre, não cumulativas, 
diferentemente das Condições Complementares, que são cumulativas dentro de cada classe. 
Ou seja, a avaliação das Condições Essenciais, para fins de pontuação, não leva em 
consideração as Condições Essenciais das avaliações anteriores.  
Independentemente da pontuação apresentada em Boletins de Avaliação e 








6.2 Informações Adquiridas em Pesquisa Anterior 
 
Foi realizada uma pesquisa no segundo trimestre de 2012 que contou com a 
participação de 23 (vinte e três) servidores do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do 
Sul, ocupantes do cargo de OSJ, motivada por conversas de corredor em que o plano de 
carreira era constantemente discutido. Utilizou-se o método de pesquisa quantitativa, 
caracterizado pela atuação nos níveis da realidade que apresenta como objetivos a 
identificação e apresentação de dados, indicadores e tendências observáveis. Este tipo de 
investigação mostra-se geralmente apropriado quando existe a possibilidade de recolha de 
medidas quantificáveis de variáveis e inferências a partir de amostras de uma população. 
À época, optou-se por saber a opinião de todos os 23 (vinte e três) ocupantes do 
referido cargo que trabalhavam no 2º andar do prédio do Palácio da Justiça: 21 (vinte e um) 
lotados no Departamento de Recursos Humanos e 02 (dois) lotados na Unidade de Protocolo e 
Arquivo Administrativo. A escolha dessa amostra, embora sem cálculos de representatividade 
quanto à opinião de todos os ocupantes do cargo de OSJ, esclareceu a opinião de 100% dos 
ocupantes do referido cargo que trabalhavam no 2º andar. Para tanto, utilizou-se no 
questionário (Apêndice C) escala de Likert, que atribui pontos às diferentes categorias de 
resposta, criando, assim, uma escala artificial de pontos que varia de 1 a 5, em que, por 
exemplo, 1 é discorda muito e 5 é concorda muito. 
Considerando-se os dados obtidos com o questionário aplicado, verificou-se que a 
opinião quanto à forma como foi concebido o plano de carreira do cargo de OSJ (níveis, 
classes e remuneração) restou dividida. Acredita-se que aqueles que afirmaram estar 
satisfeitos (06 servidores) e meio satisfeitos (03 servidores) reconheceram na estruturação do 
plano de carreira desse cargo um diferencial positivo quando comparado aos demais cargos da 
esfera pública. No caso daqueles que se declararam indiferentes (05 servidores), ou não se 
preocupavam com seu plano de carreira ou não viam na estruturação dessa carreira quaisquer 
diferenciais positivos ou negativos. E no caso daqueles que afirmaram estar insatisfeitos (09 









Gráfico 1 – Distribuição das opiniões dos entrevistados quanto à distribuição dos valores 
da remuneração e classes do cargo 
Quanto à forma como foi concebido o 















Fonte: Questionário de Pesquisa realizada no segundo trimestre de 2012. 
 
O andamento das promoções por tempo de serviço e por merecimento foi duramente 
criticado pelos servidores pesquisados: 19 deles afirmaram estar insatisfeitos, 03 deles, meio 
insatisfeito e 01 indiferente; ninguém afirmou qualquer satisfação. Sendo assim, pode-se 
afirmar que havia um total descontentamento com a progressão na carreira do cargo de OSJ 
no 2º andar do Palácio da Justiça (Gráfico 2). 
 
Gráfico 2 – Distribuição das opiniões dos entrevistados quanto ao andamento das 
promoções 




















Consequentemente, servidores insatisfeitos com o plano de carreira têm sua motivação 
prejudicada. A opinião dos pesquisados quanto à motivação na busca de aperfeiçoamento para 
progressão na carreira revelou que também estavam insatisfeitos, ou seja, a busca por mais 
conhecimento (e consequentemente melhoria no serviço prestado) percebia-se abalada. Dos 
pesquisados, novamente a maioria, 11, estavam insatisfeitos com seu estado de motivação, 04 
estavam meio insatisfeitos, 05 indiferentes, 02 meio satisfeitos e apenas 01 satisfeito. 
 
Gráfico 3 – Distribuição das opiniões dos entrevistados quanto à motivação para se 
aperfeiçoar em busca da progressão no cargo 
Quanto à motivação na busca de 













 Fonte: Questionário de Pesquisa realizada no segundo trimestre de 2012. 
 
 
6.2.1 Considerações sobre a pesquisa 
 
Como todo cargo público, o cargo de OSJ foi criado e está regulamentado por leis e 
por atos regimentais que identificam as características do seu plano de carreira. Seus 
ocupantes, em consequência, renunciaram (indiretamente) a outras vagas oferecidas por 
instituições públicas e privadas. No caso dos Oficiais Superiores Judiciários do 2º andar do 
Palácio da Justiça, embora o respectivo plano de carreira pareça ser atraente, não satisfazia as 
expectativas criadas em torno da progressão de Classes, conforme pesquisa anteriormente 
realizada. 
O referido descontentamento poderia ter relação com a suspensão, durante três anos 
(de 2006 a 2009), das promoções da classe “O” para a classe “P”, devido à Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADIN) nº 70002787471, impetrada pelo Ministério Público do Estado 
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do Rio Grande do Sul (MP/RS) em outubro de 2001, que questionou a promoção da Classe 
“O” (nível médio) para a Classe “P” (nível superior) sem a realização de concurso público. A 
referida ADIM foi declarada improcedente pelo Superior Tribunal de Justiça no ano anterior 
ao da pesquisa, mediante defesa contratada por grande parte dos Oficiais Superiores 
Judiciários. 
Outro fator poderia estar relacionado à pontuação de cursos e palestras. Entre julho e 
setembro de 2006 a regra da pontuação de alguns cursos e palestras oferecidos ou não pelo 
Tribunal de Justiça foi modificada pela Comissão de Promoções: cursos com menos de 30 
horas/aula deixaram de ser pontuados, bem como demais cursos e palestras “não relacionados 
com a área de atuação”, ocasionando perda de pontuação da grande maioria dos servidores, 
reclassificações e consequente descontentamento. 
E, ainda, considerando argumento de que as promoções estariam estagnadas, muitos 
servidores buscaram agilizar as promoções por meio de um abaixo-assinado protocolado junto 
ao Conselho da Magistratura, em 09/04/2012, Projeto para Dinamizar as Promoções dos 
Oficiais Superiores Judiciários (processo nº 2607-10-000021-1, aberto expediente próprio 
para acompanhamento da tramitação sob o nº 0002-12/000048-9) – infrutífero. Tal atitude, 
confirmada pela insatisfação apresentada nessa pesquisa, deixa claro o descontentamento de 
grande parte dos Oficiais Superiores Judiciários com as promoções do plano de carreira e a 
importância a elas atribuída. 
A administração de cargos e salários é uma ferramenta a ser utilizada pelo setor de 
Recursos Humanos que envolve ações gerenciais e técnicas da administração pública. Um 
plano de carreira no qual o andamento das promoções é muito questionado não incentiva o 
corpo de servidores, o que afeta sua motivação e consequentemente a prestação de serviços 
públicos de excelência, porque de que adiantaria ter um belo plano de carreira no papel, se ele 
pouco se desenvolve no decorrer da vida funcional. 
Cabe salientar que percentual significativo dos ocupantes desse cargo certamente 
levou em consideração o plano de carreira quando optou por seguir sua vida como servidor 
público do Poder Judiciário estadual. 
Dito isso, cabe agora analisar se a dita insatisfação referente ao plano de carreira do 
cargo de OSJ têm, hoje, alguma razão de ser, com base na teoria sobre o assunto e nos 




7 ANÁLISE DE DADOS 
 
A seguir, representações da amostra da presente pesquisa e sequência de gráficos que 
correspondem às perguntas do questionário (com a indicação do percentual de escolha das 
alternativas) e a relações entre as variáveis, com a finalidade de atingir a todos os objetivos do 
presente estudo. 
 
7.1 Quanto à representatividade da pesquisa 
 
Inicialmente cabe verificar a representatividade dos dados da amostra com relação a 
cada Classe do cargo de Oficial Superior Judiciário (Gráfico 4 e Tabela 3). 
 
Gráfico 4 – Percentual por Classe 
 
 




Tabela 3 – População e Amostra dos Oficiais Superiores Judiciários 
OFICIAIS SUPERIORES JUDICIÁRIOS 
POPULAÇÃO ATUAL AMOSTRA DA PESQUISA 
Classes Nº de servidores Percentual Nº de servidores Percentual 
“M” 0 0% 2 2% 
“N” 105 37% 45 39% 
“O” 79 28% 32 28% 
“P” 38 13% 14 12% 
“Q” 30 11% 13 11% 
“R” 32 11% 9 8% 




 e Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
Ao analisar a tabela percebe-se que a população atual da Classe “M” é zero, o que 
causa estranheza, pois a amostra dessa Classe é dois. Isso porque quando da realização da 
pesquisa havia dois servidores nessa Classe, os quais, logo em seguida, foram promovidos, 
tendo em vista duas vacâncias. Ver Edital de Classificação por Merecimento e por 
Antiguidade (Anexo I). 
Feita a ressalva acima, constata-se que a amostra da pesquisa pode ser considerada 
representativa das Classes do cargo, principalmente porque os percentuais das amostras das 
Classes “O” (28%) e “P” (12%) são praticamente iguais aos seus respectivos percentuais 
dentro da população – salientado o fato de ser a promoção da Classe “O” para a Classe “P” a 
mais visada devido ao acréscimo considerável no vencimento básico (ver Tabela 1). 
 
7.2 Quanto a características dos ocupantes do cargo 
 
Nesta seção, conhecer-se-á um pouco das características dos ocupantes do cargo de 




Gráfico 5 – Idade dos ocupantes do cargo 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
A idade é importante porque nesse estudo foi utilizada a teoria de Rezende (2014, p. 
580), na qual a idade inicial (18 anos – maioridade) e a idade limite (75 anos – aposentadoria 
compulsória) fazem parte do cálculo do tempo médio de permanência em cada Classe. 
Percebe-se que o cargo conta com apenas 3% de seus ocupantes com menos de 40 
anos, isso porque o último concurso ocorreu no ano de 2000. No outro extremo, ninguém com 
mais de 71 anos e apenas 3% com idade entre 61 e 70 anos. Entre 40 e 60 anos, somados os 
percentuais, encontram-se 94% dos ocupantes do cargo. 
Agora, considerando que, conforme Rezende (2014, p. 580), o tempo em que um 
servidor poderia permanecer no cargo seria de 57 anos, entre os 18 anos da maioridade e os 
75 anos da aposentadoria compulsória, verifica-se que ninguém possui mais de 46 anos no 










Gráfico 6 – Tempo no cargo/carreira 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
Com relação ao tempo em que cada ocupante do cargo está na atual Classe do plano 
de carreira, 33% se promoveram a menos de 2 anos e 38% entre 2 e 5 anos. O que demonstra 
muitas promoções recentes (Gráfico 7). 
 
Gráfico 7 – Tempo na atual Classe 
 




No Gráfico 8, apresenta-se a escolaridade dos ocupantes do cargo. Apenas 6% não 
possui ensino superior completo. E, em contrapartida, 4% possui mestrado. 
 
Gráfico 8 – Escolaridade dos ocupantes do cargo 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
 
7.3 Quanto às promoções 
 
Em qualquer cargo com plano de carreira, ter conhecimento acerca do regulamento 
das promoções é de fundamental importância para nele progredir. A seguir, serão 
apresentados alguns gráficos sobre esse tema. 
 
7.3.1 Por antiguidade 
 
A promoção por antiguidade, na qual é promovido o servidor com mais tempo de 
exercício na classe, segundo seção III do Ato Regimental nº 03/2001 (Anexo B), embora 
pareça ser relativamente simples, chama a atenção pelo percentual de 12% que afirma não 
conhecer suas regras e pelo percentual de 43% que as conhecem em parte. Os que afirmam 




Gráfico 9 – Conhecimento das regras para promoção por antiguidade 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
Já o tempo de espera para ser promovido foi variado (Gráfico 10), pois aqui temos de 
considerar que aqueles que nunca foram promovidos por antiguidade (43%) certamente o 
foram por merecimento, pois não há mais ninguém na Classe “M”. 
 Salienta-se que 16% dos ocupantes do cargo foram promovidos com menos de 10 
anos na carreira, 33% entre 10 e 15 anos e, ainda, 8% entre 16 e 20 anos. Tais resultados 
parecem estar um pouco acima do tempo médio de permanência em cada Classe (9,5 anos) 
apresentado segundo a fórmula de Rezende (2014, p. 580). 
Há de ser considerado, sempre, que aqueles ocupantes do cargo que partiram da 
Classe “P”, após unificação dos Tribunais – Lei 11.291/1998 (Anexo A), certamente 
concorrem com menos pessoas, o que pode distorcer o tempo médio para a promoção por 









Gráfico 10 – Tempo para ser promovido por antiguidade 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
7.3.2 Por merecimento 
Aqui, embora pareça ser mais complicado, o conhecimento acerca da promoção por 
merecimento é um pouco maior, embora também baixo: 53% conhecem as regras; 41% 
conhecem parcialmente e 6% não as conhecem (Gráfico 11). 
 
Gráfico 11 – Conhecimento das regras para promoção por merecimento 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
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A promoção por merecimento está diretamente ligada ao somatório de pontos obtidos 
por meio da Ficha para Pontuação de Títulos (Anexo H) que é entregue junto ao Boletim de 
Acompanhamento e Avaliação Funcional (Anexo G). A cada semestre podem ser 
apresentados até um máximo de 20 pontos. No Gráfico 12, constata-se que o percentual 
dominante (30%) representa aqueles que obtêm menos de 05 pontos. Entre 05 e 10 pontos, 
são 20%; entre 11 e 15, 11%; e entre os que apresentam mais de 16 pontos, percentual 
considerável de 24%. 
 
Gráfico 12 – Pontos obtidos com a ficha para pontuação de títulos 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
No que concerne ao tempo de espera para ser promovido por merecimento (Gráfico 
13), 31% dos servidores não foram promovidos (certamente o foram por antiguidade). 
Com tempo de espera abaixo de 5 anos, foram 21%; entre 5 e 10 anos, 22%; entre 11 
e 15 anos, 17%. Ou seja, parece ser perfeitamente possível acessar às classes mais altas. 
Contudo, assim como na questão da promoção por antiguidade, aqui também cabe a ressalva 
pelo fato de que muitos ocupantes do cargo já iniciaram no plano de carreira da Classe “P” – 





Gráfico 13 – Tempo para ser promovido por merecimento 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
 
7.3.3 Da Classe “O” para a Classe “P” 
 
Para ser promovido da Classe “O” (nível médio) para a Classe “P” (nível superior) é 
necessário ter concluído ao menos um dos seguintes cursos de graduação: Direito, Economia, 
Contábeis, Administração, Informática, Engenharia, Arquitetura, Estatística, Comunicação 
Social, Biblioteconomia, Letras, Psicologia ou Sociologia. 
Com o Gráfico 14, fica evidente que, mesmo sendo critério objetivo e direto, também 
esse regramento não é bem assimilado pelos integrantes do cargo. Embora 58% conheçam as 










Gráfico 14 – Conhecimento das regras para promoção da Classe “O” para “P” 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
No Gráfico 15, tem-se o percentual daqueles que estariam habilitados à promoção da 
Classe “O” para a Classe ”P” (88%). 
 
Gráfico 15 – Curso superior que habilita a promoção da Classe “O” para “P” 
 





7.4 Quanto à vacância 
 
Para ser promovido no cargo de Oficial Superior Judiciário, obrigatoriamente tem de 
haver vacância. Ou seja, alguém de uma Classe imediatamente acima tem de deixar o cargo 
(ou se promover – gerando o conhecido “efeito cascata” ou “escadinha”). 
Sendo assim, é de amplo interesse dos ocupantes do cargo identificar em que tempo 
ocorreriam quaisquer vacâncias, pois assim poderiam prever futuras promoções. Para tanto, o 
Gráfico 16 é de fundamental importância; é, inclusive, um dos principais gráficos do presente 
estudo. 
Nele consta a informação de que 41% dos Oficiais Superiores Judiciários estariam se 
aposentando em menos de 5 anos, ou seja, 116 vacâncias, que equivalem a 116 promoções. 
E mais, no intervalo de tempo entre 5 e 10 anos, outros 80 servidores (28% dos 
ocupantes do cargo de OSJ) também estariam deixando a ativa. 
 
Gráfico 16 – Tempo estimado para a aposentadoria 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
Somam-se às vacâncias por aposentadorias, o fato de 4% dos ocupantes do cargo 
estarem na iminência de pedir exoneração por assunção em outro cargo público. Ainda, outros 
3% deixariam o cargo por motivos particulares. Sendo assim, mais 20 vacâncias estariam 
prestes a acontecer (Gráfico 17). 
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Gráfico 17 – Possibilidade de exoneração 
 




7.5 Relações entre as variáveis 
 
Nesta seção será apresentada a relação entre as principais variáveis do estudo. As 
colunas e seus respectivos números correspondem à quantidade de pessoas que se 
enquadra em cada caso, segundo as respostas obtidas com o questionário aplicado (amostra de 
115 Oficiais Superiores Judiciários). 
 
7.5.1 Classe X Tempo no Cargo 
 
 Na representação a seguir (Gráfico 18), os ocupantes do cargo de Oficial Superior 
Judiciário podem ter uma ideia de seu desempenho no plano de carreira ao se localizarem nas 
colunas do gráfico e se compararem com os demais colegas.  
 
Gráfico 18 – Classe X Tempo no Cargo 
 










7.5.2 Classe X Tempo na Classe 
 
 Nesta representação (Gráfico 19) é possível verificar o tempo em que os ocupantes do 
cargo de OSJ estão em suas respectivas classes. 
Gráfico 19 – Classe X Tempo na Classe 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
 
7.5.3 Classe X Tempo para Promoção por Antiguidade  
 
 Ao analisar as respostas obtidas na amostra, constata-se que a maioria dos ocupantes 
do cargo de OSJ aguardaram entre 10 e 15 anos para serem promovidos por antiguidade. Os 
que não foram promovidos – de representação considerável – é devido ao fato de anterior 










Gráfico 20 – Classe X Tempo para Promoção por Antiguidade 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
7.5.4 Classe X Tempo para Promoção por Merecimento 
 
 Neste caso, muitos servidores não foram promovidos, principalmente os ocupantes das 
Classes “N” e “O”. Ou seja, a maioria das promoções com baixo tempo de espera ocorre nas 
Classes finais, onde a concorrência é menor (Gráfico 21). 
 
Gráfico 21 – Classe X Tempo para Promoção por Merecimento 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
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7.5.5 Classe X Média de Pontos  
  
 Aqui é possível visualizar que os ocupantes da Classe “N” são os que menos pontuam 
e, por consequência, não são promovidos (Gráfico 22). 
 
Gráfico 22 – Classe X Média de Pontos 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
 
7.5.6 Classe X Possibilidade de Exoneração  
 












Gráfico 23 – Classe X Possibilidade de Exoneração 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
 
7.5.7 Classe X Tempo para Aposentadoria 
 
A seguir será analisada a relação entre as Classes e o Tempo para Aposentadoria. 
Verifica-se que a maioria das aposentadorias com tempo estimado para ocorrerem em menos 
de cinco anos é da Classe “N”, seguida da Classe “O”. As aposentadorias nas Classes “P”, 
“Q” e “R”, se somadas, equivalem às aposentadorias das Classes “M” e “O”.  
Entre cinco e dez anos a tendência se inverte, a maioria das aposentadorias é da 
Classe “O”, seguida pela Classe “N”. Nas demais Classes o número de aposentadorias é bem 
reduzido. 
Entre 11 e 15 anos, entre 16 e 20 anos e em mais de 21 anos, a maioria das 










Gráfico 24 – Classe X Tempo para Aposentadoria 
 
Fonte: Questionário desta Pesquisa aplicado em junho/julho de 2017. 
 
 
7.6 Outros Gráficos 
 
7.6.1 Tempo para ser Promovido por Merecimento e por Antiguidade 
 
 Percebe-se com esta representação da distribuição das promoções com base na área 
ocupada que, possivelmente devido às escolhas na alternativa “não sei /não quero responder”, 
o gráfico expressa maior volume de promoções por merecimento do que por antiguidade, 
quando deveria ser meio a meio, por conta da alternância entre elas. Contudo, como resumo 












Gráfico 25 – Tempo para ser Promovido por Merecimento e por Antiguidade 
 















7.6.2 Tempo para ser Promovido por Merecimento e por Antiguidade em cada classe 
 
 Agora, com acréscimo das Classes ao Gráfico anterior (Gráfico 26). 
 
Gráfico 26 – Tempo para ser Promovido por Merecimento e por Antiguidade em cada Classe 
 




7.6.3 Tempo para a Aposentadoria em cada Classe 
 
 Por fim, um gráfico que resume bem a tendência de aposentadorias no cargo de Oficial 
Superior judiciário (Gráfico 27). 
 
Gráfico 27 – Tempo para a Aposentadoria em cada Classe 
 




7.7 Considerações sobre a Análise de Dados 
  
 Após a descrição do Plano de Carreira do Cargo de Oficial Superior Judiciário, 
realizada mediante pesquisa documental, aplicou-se questionário para obter as informações 
necessárias para alcance dos demais objetivos. 
Filtradas as respostas obtidas, verificou-se que pouco mais da maioria dos ocupantes 
do cargo afirmou conhecer o plano de carreira - quase a metade dos Oficiais Superiores 
Judiciários demonstrou algum nível de ignorância sobre as “regras do jogo”. Já a quantidade 
de OSJ que apresenta até 10 pontos (em média) na Ficha para Pontuação de Títulos supera 
aquela que apresenta entre 11 e o limite de 20 pontos, o que demonstra que o foco na 
promoção por merecimento não é algo que caracteriza o cargo. 
A insatisfação com as promoções constatada na pesquisa realizada em 2012, embora 
procedente, tendo em vista que realmente as promoções eram mais custosas àquela época, 
conforme verificado pela atual pesquisa, não pode mais ser alegada para os tempos atuais.  
Diante da análise dos dados, verificou-se que a principal característica da promoção no cargo 
de Oficial Superior Judiciário é a tendência crescente da diminuição do tempo de espera para 
ser promovido, tendo em vista, principalmente, o grande número de aposentadorias previstas 
para os próximos anos 
Sendo assim, a maior disputa pelas promoções por merecimento será travada dentro da 
Classe “O”, por causa do acréscimo de 40% que caracteriza a passagem para a Classe “P”. 
Embora existam aqueles que se conformarão com proventos de aposentadoria 
correspondentes aos da Classe “N” ou “O”, por outro lado, certamente haverá também aqueles 







Quem opta por seguir carreira no serviço público geralmente busca ter garantias como 
estabilidade, crescimento profissional e salarial, reconhecimento, aposentadoria integral, 
enfim, trabalho com o qual consiga ter uma vida digna. O cargo de Oficial Superior Judiciário 
pertencente ao Quadro de Pessoal Efetivo dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Justiça do 
Estado é uma das possíveis alternativas. 
O presente estudo partiu de certo descontentamento com as promoções do cargo, 
conforme pesquisa realizada em 2012 com todos os OSJ lotados nos setores do 2º andar do 
prédio do Palácio da Justiça, confirmando o que se ouvia em conversas informais pelos 
corredores. Sendo assim, questionava-se, à época, não só a realidade, mas também o futuro 
das promoções. De lá para cá, o cargo passou por reivindicações formais de promoção, 
estudos de possível reenquadramento em outros cargos criados por novo Plano de Cargos e 
Salários (Técnico Judiciário, nível médio, e Analista Judiciário, nível Superior), até ser 
declarado extinto à medida que vagar. 
Atualmente, cargo antigo de Técnico Judiciário, nível superior (Classe “R”), também 
em extinção, não confundir com o atual cargo de Técnico Judiciário (nível médio), estaria 
abrindo a possiblidade – devido a vacâncias – de aumentar o número de vagas na Classe “R” 
do cargo de Oficial Superior Judiciário. Afirma-se com isso, que o plano de carreira do cargo 
ainda passa por certos ajustes. 
Também cabe salientar particularidades do cargo no que concerne as suas Classes, 
“M”, “N”, “O”, “P”, “Q” e “R”, com número de vagas diferentes em cada Classe e com 
alguns ocupantes do cargo já partindo da Classe “P”, nos termos da Lei 11.291/1998 (Anexo 
A). Tais características têm o poder de influenciar pesquisa abrangente como a que foi 
realizada, embora não prejudique sobremaneira seus resultados. 
O número da amostra utilizada para este trabalho poderia ter sido um pouco maior, 
tendo em vista as duas tentativas de contato efetuadas por mensagem eletrônica com todos os 
integrantes do cargo, contudo o número de 115 questionários pareceu representar bem cada 
Classe do cargo quando comparado ao percentual de cada Classe da população. 
O tempo médio de permanência em cada Classe de 9,5 anos, aplicado cálculo proposto 
por Rezende (2014, p. 580), não destoa dos resultados aqui encontrados. Faz-se a ressalva de 
que nas promoções por antiguidade as Classes iniciais estariam aguardando um pouco mais, o 
que vai ao encontro da insatisfação apontada com a pesquisa no ano de 2012, ainda mais 
porque naquela época o número de representantes das Classes “M” e “N” era bem maior. 
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Contudo, atualmente, com a extinção progressiva do cargo, os apontados índices de vacância 
para os próximos 5 e 10 anos demonstram que o tempo médio de espera para se promover 
certamente ficará bem abaixo dos 9,5 anos. 
Quanto à promoção por merecimento, ela acompanha, basicamente, o ritmo de pontos 
apresentados na Ficha para Pontuação de Títulos do Boletim de Acompanhamento e 
Avaliação Funcional (não abordada no presente estudo a avaliação da chefia por não ser 
cumulativa com o passar do tempo). Quem mais se qualifica, realiza cursos, participa de 
palestras, bem como quem mais é indicado para participar de comissões internas, mais 
rapidamente será promovido. Aos que não se qualificam, segundo as regras para pontuação, 
resta esperar pela promoção por antiguidade. E para que ambas promoções não aconteçam por 
acaso, ou o que é pior, deixem de acontecer por descuido, seria aconselhável aos ocupantes do 
cargo maior interesse sobre o assunto, tendo em vista certo desconhecimento. 
Por fim, com os resultados auferidos pela proposta deste trabalho, atendendo 
perfeitamente aos seus objetivos, considerado o número de 126 vacâncias do cargo de Oficial 
Superior Judiciário para os próximos 5 anos (106 por aposentadoria e 20 por exoneração), 
pode-se afirmar que os atuais 105 integrantes da Classe “N” e mais 21 integrantes da Classe 
“O” serão promovidos em até 5 anos. E, ainda, em até 10 anos, constatado o número de mais 
80 aposentadorias, esvaziar-se-á também a Classe “O” (atualmente contando com 79 
integrantes), ou seja, daqui a 10 anos todos os Oficiais Superiores Judiciários estarão nas 
Classes finais do plano de carreira (“P”, “Q” e “R”). 
Nas palavras de Dias (2010, p. 25): 
 
A percepção que os servidores têm de sua remuneração deve ser de que há justiça no 
que se recebe. Desta forma, quanto mais transparente for o processo de avaliação 
dos cargos, mais participativo o modelo de gestão de pessoal e mais correto o 
desenho dos cargos e a dinâmica de senioridade estabelecida, menor será o 
descontentamento causado pelo fator salarial. Por sua vez, a percepção de qual o 
caminho individual a trilhar para chegar-se à senioridade é essencial para que o 
servidor programe-se neste sentido. 
 
Espera-se que este trabalho possa auxiliar os Oficiais Superiores Judiciários na busca 
da maximização da relação que envolve tempo/pontuação/promoção e que a aposentadoria 
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ANEXO I – Edital de Classificação por Merecimento e por Antiguidade 
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